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���������x�ä Perspectivas de encontrar petróleo no Brasil – 1947
Fonte: ABREU, 1948, p. 137

Inicialmente, a prioridade recaiu sobre um plano de 
estabilização inflacionária (limitação do gasto públi-
co, controle do crédito) apoiado em reformas liberais 
(abertura comercial e financeira) e estabilidade do 
câmbio nominal. O diagnóstico da inflação culpava he-
ranças intervencionistas do Estado Novo, de maneira 
que controlar os preços exigia liberar mecanismos de 
mercado e limitar influências nocivas do governo.
Aproximadamente em metade do mandato, uma crise 
cambial forçou o governo a voltar atrás na abertura 
comercial para defender reservas cambiais e resguar-
dar importações essenciais, embora sem reverter a 
abertura financeira inicial. O governo procurou de-
fender a taxa de câmbio limitando importações pouco 
essenciais, evitando o impacto inflacionário de uma 
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depreciação cambial. Isto protegeu o mercado inter-
no para a produção substitutiva de importações, que 
seguiu seu curso à medida que o governo procurava 
retirar “gargalos” (escassez de dividas, crédito e in-
fraestrutura) que limitavam a expansão (BASTOS, 
2004, p. 100).

Foi também durante o governo Dutra que foi promul-
gada a Constituição de 1946, momento em que ocorre uma 
maior nitidez dos interesses sociais na determinação da for-
ma do Estado e no direcionamento da industrialização no 
país (DRAIBE, 2004). O artigo 153 dessa Constituição dispõe 
que “o aproveitamento dos recursos minerais e de energia 
hidráulica depende de autorização ou concessão federal na 
forma da lei” (BRASIL, 1946). O parágrafo primeiro desse ar-
tigo dispõe:

As autorizações ou concessões serão conferidas exclu-
sivamente a brasileiros ou a sociedades organizadas 
no País, assegurada ao proprietário do solo preferên-
cia para a exploração. Os direitos de preferência do 
proprietário do solo, quanto às minas e jazidas, serão 
regulados de acordo com a natureza delas (BRASIL, 
1946).93

93 “A preferência é entre pessoas que tenham a capacidade de direito de 
que cogita o art. 153, 1ª parte (Brasileiro ou sociedade, pessoa jurídica bra-
sileira, organizada no Brasil).
Sociedade organizada no Brasil mas que se ligue a direito estrangeiro  
(e. g., sejam pessoas jurídicas de direito estrangeiro, ou sejam filiais ou su-
cursais de sociedades estrangeiras) não pode ter mina ou explorá-la, por-
que a ratio legis do art. 152, 1ª parte, da Constituição de 1946 foi afastar 
tôda possível ingerência de atuação externa. O capital pode ser estrangei-
ro; a sociedade há de ser organizada no Brasil e, pois, sòmente regida pelo 
direito brasileiro. [...]
As ações das emprêsas exploradoras de minas, riqueza do subsolo e que-
das de água não podiam ser ao portador. Em nome coletivo, em comandita 
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A esse artigo somava-se as ideologias constitucional-
mente adotadas nas Constituições de 1934 e 1937 (COELHO, 
2009).

Em 1947, por meio de uma comissão criada pelo presi-
dente Eurico Gaspar Dutra, objetivou-se revisar as leis existen-
tes referentes à exploração de petróleo no país e criar outras, 
como, por exemplo, o projeto de lei intitulado Estatuto do Pe-
tróleo. O projeto acirrou o debate entre nacionalistas e entre-
guistas. Caso o projeto fosse levado adiante, a nacionalização 
do petróleo se tornaria impossível, pois iria favorecer a abertu-
ra para o capital internacional. Associado a esse projeto estava 
a decisão do CNP “de abrir às empresas privadas a indústria da 
refinação de petróleo” (COHN, 1968, p. 106). Uma das princi-
pais justificativas para a abertura ao capital externo era a falta 
de técnicos especializados e as condições precárias em que o 
CNP se encontrava (COHN, 1968; SMITH, 1978).

Reagindo a esse projeto de lei, nacionalistas reunidos 
em conferências no Clube Militar lançam a Campanha do Pe-
tróleo, tendo como lema a frase “O petróleo é nosso”. Essa 
campanha, que mobilizou militares, intelectuais, estudantes, 
imprensa, sindicatos e o Congresso Nacional, visava o con-
trole nacional sobre o petróleo, defendia o monopólio estatal 
e trazia questionamentos sobre a exploração de petróleo e a 
influência estrangeira sobre o produto. “O discurso identifi-
cado com a corrente desenvolvimentista nacionalista do Clu-
be Militar foi tão contundente que, em aliança com os civis,  

simples, nenhum dos sócios podia ser estrangeiro, nem sociedade compos-
ta de estrangeiros, ainda que brasileira. Sociedade, ainda brasileira, para 
que pudesse ser acionista de alguma dêssas emprêsas, precisava ser com-
posta por Brasileiros e sòmente por Brasileiros. Nenhum direito de sócio 
era alienável a estrangeiros” (MIRANDA, 1960, p. 524-525).
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levantou amplos setores da sociedade em defesa do petróleo” 
(ANDRADE, 1999, p. 81).

Um ponto a destacar em relação à Campanha do Petró-
leo, é que, no momento, não se discutia mais a existência de 
petróleo, questão essa que atravessou décadas de controvér-
sias e conflitos. Até então, poucos poços (e ainda em quanti-
dade comercial baixa) estavam sendo explorados no país. “‘O 
petróleo é nosso’ traduzia tão somente um anseio generali-
zado de irrestrita nacionalização da indústria petrolífera no 
País” (MOURA; CARNEIRO, 1976, p. 261).

Após dois meses da apresentação do Estatuto do Pe-
tróleo no Congresso Nacional, criou-se, em abril de 1948, o 
Centro de Estudos e Defesa do Petróleo,94 o qual passa a di-
rigir a Campanha do Petróleo no país, “articulando militares, 
estudantes, homens públicos e intelectuais” (PETROBRAS 
50..., s.d.). O centro tinha como finalidade promover debates, 
conferências, artigos, entre outros, voltando-se para o forta-
lecimento nacionalista do monopólio estatal.

Após a difícil tramitação do projeto do Estatuto do 
Petróleo, este é arquivado. O governo Dutra passa a in-
vestir na criação de refinarias e na aquisição de uma frota 
nacional. Em 1950, criou-se a Frota Nacional de Petrolei-
ros (FRONAPE) com o objetivo de “executar o transporte 
de petróleo e derivados no país e no estrangeiro, poden-
do ainda realizar a respectiva armazenagem e comércio” 
(BRASIL, 1950). No início, o CNP adquiriu para a FRONAPE 
vinte e dois navios-tanque.

94 Em 1949, passou a se chamar Centro de Estudo e Defesa do Petróleo e da 
Economia Nacional (CEPDEN).
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FIGURA 7. Cartaz da III Convenção Nacional de  
Defesa do Petróleo, promovida pelo CEDPEN – 1952

Fonte: CARTAZ DA..., 1952

Outros dois projetos receberam fortes investimentos 
pelo CNP: a Refinaria de Mataripe e a Refinaria de Cubatão, 
ambas proporcionando pleno rendimento, sendo administra-
das como entidades industriais (VARGAS, G., 1964). Na década  
de 1950, durante a direção do CNP, realizaram-se estudos 
para a construção da Fábrica de Fertilizantes de Cubatão, 
“que mais tarde viria a fabricar no país o primeiro produto 
petroquímico básico, ou seja, a amônia anidra, utilizando os 
gases residuais da Refinaria Presidente Bernardes” (SEABRA, 
1965, p. 119).

No que concerne ao aperfeiçoamento e à profissiona-
lização, em 1952, o CNP adotou o que podemos considerar 
como uma das principais iniciativas de mudança de rumo 
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para o ensino e para a pesquisa de petróleo no Brasil, e que 
apenas somou para o trabalho de formação de know-how 
brasileiro: Setor de Supervisão e Aperfeiçoamento Técnico 
(SSAT), que tinha como objetivo gerar mão de obra profis-
sional e própria. Os detalhes desse processo serão visíveis na 
parte seguinte deste livro.

Antes de o CNP tomar tal decisão, as iniciativas em for-
mar mão de obra no país – necessidade essa que procuramos 
demonstrar nas páginas anteriores – concentravam-se num 
plano secundário, inclusive relacionando-se à aplicação de 
verbas e a problemas que perpassavam as décadas. Ela era 
secundário no sentido da quantidade de demandas e pres-
sões que beiravam a política e a economia do petróleo nacio-
nal e internacionalmente.

Na época, três soluções apresentavam-se, naturalmen-
te, para ampliar o quadro de profissionais de nosso país, con-
forme classificação de Oliveira Júnior, moldada ao tema aqui 
apresentado: a) contratar técnicos estrangeiros; b) enviar jo-
vens para estudar em escolas estrangeiras; e c) desenvolver 
o ensino no próprio país (OLIVEIRA JÚNIOR, 1959). Todas 
essas soluções foram absorvidas pelo CNP e, posteriormente, 
pela Petrobras, conforme demonstrado a seguir.

Cada ponto acima mencionado teria suas vantagens e 
desvantagens. Em relação ao ponto a), os custos eram dis-
pendiosos (salários altos, dificuldades oriundas da diferen-
ça de línguas) e as técnicas empregadas pelos profissionais 
difeririam muito de um país para outro, ainda mais em se 
tratando dos termos utilizados na geologia. Temos também 
o problema que era trazer os estrangeiros para o país. Nessa 
toada, Oliveira Júnior classifica a falta de cientistas e de en-
genheiros como um fenômeno universal, utilizando da obra 
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L’angoissante pénurie d’ingénieurs et téchniciens, de 1956, 
para justificar no caso da França: “O número dos engenhei-
ros e técnicos formados cada ano é notòriamente insuficien-
te. Os efetivos permanecem pràticamente os mesmos nestes 
últimos 35 anos, ao passo que as necessidades duplicaram 
ou triplicaram” (OLIVEIRA JÚNIOR, 1959, p. 49). A vantagem 
seria que, caso ocorresse a contratação de profissionais es-
trangeiros, esses poderiam ensinar as técnicas aos brasilei-
ros para a formação de seu próprio know-how.

O ponto b) demandava investimento além do orçamen-
to destinado ao CNP para tal finalidade. Além disso, ao parti-
ciparem de cursos, de especializações ou mesmo de uma for-
mação completa no exterior (com tempo mínimo geralmente 
de seis meses), o país ficaria temporariamente sem essa mão 
de obra, que já era restrita, e não garantia permanência do 
profissional no CNP.

No que tange ao ponto c), os custos seriam muito além 
da somatória dos pontos a) e b), além do que seriam ne-
cessárias mudanças educacionais, econômicas e políticas 
dentro do país. De todos os níveis, este seria o mais difícil 
para se manter e colocar em prática, inclusive pela falta de 
profissionais para lecionar as matérias relacionadas aos es-
tudos de petróleo (incluindo Geologia, Paleontologia, Enge-
nharia, entre outros).

O CNP absorveu esses três pontos. Nos primeiros 
anos, o órgão concentrou-se mais nos pontos a) e b), e, em 
1952, passou a investir no ponto c), momento que se des-
creve como a primeira atitude de formação de sua própria 
mão de obra e de incentivos para desenvolver e aprimorar 
sua técnica. Foi então que se iniciou a criação do SSAT, ante-
riormente mencionada.




